
 

 

 
 
 

RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL PELA INTERNET 
 
Processo nº: 0023998 
Modalidade: Pregão 
Edital nº: 29/2017 
Tipo: Menor Preço Por Item 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE CONSULTORIA TÉCNICA ESPECIALIZADA NA ÁREA 
ADMINISTRATIVA, TREINAMENTO, SUPORTE PRESENCIAL, SEMANAL E ONLINE, BEM 
COMO O FORNECIMENTO DE SOFTWARES PARA EMISSÃO DE NOTA FISCAL DE 
SERVIÇO DE FORMA ELETRÔNICA, ABERTURA, ALTERAÇÃO, ENCERRAMENTO 
ONLINE, ALVARÁ E CND ONLINE, SISTEMA DE ITBI ONLINE, DECLARAÇÃO, 
ARRECADAÇÃO E RECEBIMENTO SISTEMATICAMENTE INFORMATIZADO, ATRAVÉS 
DE CONVÊNIO BANCÁRIO, PELO PERIODO DE 02(DOIS) MESES 

 
 
 
 Senhor Licitante, 
 

Visando comunicação futura entre a Prefeitura Municipal de Fronteira e essa 
empresa, solicito de Vossa Senhoria preencher o recibo de entrega do Edital e remeter ao 
Setor de Licitação por meio do fax (34) 3428-2198 ou e-mail: licita2@fronteira.mg.gov.br  
.  
 

A não remessa do recibo exime ao Setor de Licitação retificações ocorridas no 
instrumento convocatório, bem como de quaisquer informações adicionais. 
 

FRONTEIRA, 27 de março de 2017. 
 
 
 

PRISCILA GOMES 
Pregoeira 

 

  
Razão 

Social:_______________________________________________________________________ 

CNPJ 

Nº___________________________________________________________________________ 

Endereço:____________________________________________E-mail: 

________________________ 

Cidade:_________________Estado_______Telefone:____________________Fax:_______________ 

Pessoa para contato:____________________________________________________________ 

 
Recebemos através do acesso à página www.fronteira.mg.gov.br  nesta data, cópia do 

instrumento convocatório da licitação acima identificada. 

 
Local: _______________________, _____de________________de 2017. 

 



 

 

 
 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº  0023998 
 Pregão: 29/2017  
 
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS E DA DOCUMENTAÇÃO ATÉ 
Data: 7 de abril de 2017        HORA: 16:00 
 
LOCAL: Exclusivamente no DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO – na Av. Minas Gerais 
nº 141 - centro – Fronteira/MG. 
 
INÍCIO DA SESSÃO PÚBLICA DE PREGÃO 
Data; 7 de abril de 2017         HORA: 16:00 
 
LOCAL: SALA DO DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO na Av. Min as Gerais nº 141 - 
centro – Fronteira/MG. 
 
VALIDADE DA PROPOSTA: no mínimo 60 (sessenta) dias.  
 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE FRONTEIRA-MG, torna público que realizará licitação na 
modalidade PREGÃO (PRESENCIAL) do tipo Menor Preço Por Item, a ser regida pela Lei 
Federal n� 10.520, de 17 de julho de 2002, e o Regulamento aprovado pelo Decreto 
Federal nº 3.555 , de 08 de agosto de 2000 e Decreto Municipal nº 1.223, de 22 de março 
de 2007, com aplicação subsidiária da Lei n� 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e 
alterações, demais normas legais e, ainda, pelo estabelecimento no presente Edital e seus 
Anexos. 
 
I - DO OBJETO 
1.1 – Constitui objeto da presente licitação, a CONTRATAÇÃO DE CONSULTORIA 
TÉCNICA ESPECIALIZADA NA ÁREA ADMINISTRATIVA, TREINAMENTO, SUPORTE 
PRESENCIAL, SEMANAL E ONLINE, BEM COMO O FORNECIMENTO DE SOFTWARES 
PARA EMISSÃO DE NOTA FISCAL DE SERVIÇO DE FORMA ELETRÔNICA, ABERTURA, 
ALTERAÇÃO, ENCERRAMENTO ONLINE, ALVARÁ E CND ONLINE, SISTEMA DE ITBI 
ONLINE, DECLARAÇÃO, ARRECADAÇÃO E RECEBIMENTO SISTEMATICAMENTE 
INFORMATIZADO, ATRAVÉS DE CONVÊNIO BANCÁRIO, PELO PERIODO DE 02(DOIS) 
MESES 
 
1.2 Serviços complementares a serem executados: 
 
a) Sistema Online de Arrecadação Tributária, contemplando: CND ONLINE, ABERTURA 
ONLINE E EMPRESA, ENCERRAMENTO, ALTERAÇÃO, e ALVARÁ ELETRÔNICO; 
 
b) Consultoria para a formalização de convênios, ajustes, elaboração de ofícios e demais 
expedientes pertinentes ao tributo; 
 
c) Planejamento organizacional e procedimentos para sua consecução; 
 
d) Consultoria permanente online e suporte presencial semanal, buscando meios de 
incremento na Arrecadação; 
 
e) Orientação e quadramento dos contribuintes do Município com base em informações da 
Receita Federal; 
 
f) Implementação de mecanismos de aferição diária, de cobrança extrajudicial e de outros  



 

 

 
 
 

procedimentos que visem minimizar e inibir a inadimplência na arrecadação do ISSQN, 
mantendo dados registrados disponíveis para fiscalização e controle por intermédio dos 
órgãos fazendários municipais; 
 
g) Acesso diário ao sistema digital para busca de dados, acompanhamento, controle e 
auditoria de informações por órgãos e servidores do Município, mediante sistema 
informatizado disponível nos terminais e periféricos permitindo o exercício dessa função; 
 
h) Manutenção dos procedimentos de acompanhamento da movimentação dos contribuintes 
e empresas nomeadas substitutas tributárias, bem como expedições de notificações e 
certidões de regularidade com o ISSQN (CND); 
 
i) Implantação de módulo on line autorizando declarações, consultas e lançamentos de 
contribuintes, empresas ou escritórios contábeis; 
 
j) Manutenção de sistema digital para administração do ISSQN do Município; 
 
k) Treinamento prático do corpo fiscal para as ações ligadas ao ISSQN do Município; 
 
l) Treinamento do sistema digital aos responsáveis operacionais; 
 
m) Edição e fornecimento da matriz (não editável) do “manual do contribuinte”; 
 
n) assistência técnica e operacional às demais atividades pertinentes e correlatas ao objeto 
da presente licitação. 
 
o) sistema de ITBI online - Imposto Sobre a Transmissão de Bens Imóveis 
 
p) declaração, arrecadação e recebimento sistematicamente informatizado 
 
II – DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES 
2.1 - Os interessados deverão apresentar, até a data e hora do recebimento, 02 (dois) 
envelopes fechados, cada um deles correspondendo a uma fase de forma a não permitir a 
sua violação, em cuja parte externa deverá constar: 
 
2.1.1 - Envelope nº 01 - Da Proposta 
Prefeitura Municipal de Fronteira 
Processo nº: 0023998 
Modalidade: Pregão 
Edital nº: 29/2017 
Data: 7 de abril de 2017 às 16:00 
RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA 
ENVELOPE I - PROPOSTA ORÇAMENTÁRIA 
 
2.1.2 – Envelope nº 02 - Da Habilitação 
Prefeitura Municipal de Fronteira 
Processo nº: 0023998 
Modalidade: Pregão 
Edital nº: 29/2017Data: 7 de abril de 2017 às 16:00  
RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA 
ENVELOPE II - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
III – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 



 

 

 
 
 

3.1 - Poderá participar da presente licitação qualquer empresa que satisfaça as condições 
estabelecidas neste edital; 
 
3.1.1 - não será admitida a participação dos interessados sob a forma de consórcio; 
 
3.2 - Estarão impedidas de participar direta ou indiretamente desta licitação: 
 
3.2.1 - empresas cujos diretores, gerentes, sócios e responsáveis técnicos sejam servidores 
ou dirigentes da Prefeitura , membro efetivo ou substituto da Comissão Permanente de 
Licitação, bem como Pregoeira ou membro da Equipe de Apoio; 
 
3.2.2 - empresas que estejam em regime de Falência ou Concordata, ou que incida em 
proibição legal de contratar com a Administração Pública em geral; 
 
3.2.3 - empresas que tenham sido declaradas inidônea para licitar ou contratar com a 
Administração Pública; 
 
3.3 - A participação na licitação implica automaticamente na aceitação integral e irretratável 
dos termos e conteúdos deste edital e seus anexos, a observância dos preceitos legais e 
regulamentos em vigor; e a responsabilidade pela fidelidade e legitimidade das informações 
e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação; 
 
3.4 - Qualquer manifestação nesta licitação condiciona-se à apresentação, pelo preposto da 
licitante, de seu documento de identidade com foto e instrumento público de procuração ou 
instrumento particular, sem necessidade de reconhecimento de firma, mais o Ato 
Constitutivo da Empresa (Contrato Social ou Estatuto Social) em vigor. Em sendo 
proprietário ou sócio da empresa, deverá apresentar documento de identidade com foto e 
cópia do Ato Constitutivo da Empresa (Contrato Social ou Estatuto Social); 
 
3.4.1 - a não apresentação ou a incorreção dos documentos previstos no item anterior não 
desclassificará ou inabilitará a licitante, mas impedirá a pessoa presente de constar em ata, 
receber intimações, interpor recursos ou desistir de sua interposição; 
 
3.4.1.1 - se for sanável o ponto em desacordo com o item anterior, poderá ser corrigido na 
Sessão Pública; 
 
3.5 - Os documentos deverão estar todos em nome da matriz ou todos em nome da filial, 
exceto aqueles que comprovadamente só possam ser fornecidos à matriz ou filial e referir-
se ao local do domicílio ou sede da licitante; 
 
3.6 - O preposto e/ou representante legal das licitantes, durante as fases de propostas e 
habilitação, poderá utilizar-se de telefone celular e/ou equipamentos eletrônicos, limitando-
se a fazê-lo para uso restrito ao certame em tela, caso contrário, será convidado a retirar-se 
do recinto para não haver prejuízo aos trabalhos; 
 
3.7 - Quando em abertura de processo licitatório, só será permitido dirimir dúvidas ou 
discussões relacionadas ao processo que está sendo instaurado. 
 
IV - DO CREDENCIAMENTO 
 
4.1 – As empresas interessadas em participar deste certame, deverão realizar o 
credenciamento de seus representantes, até as 16:00 do dia 06 de abril de 2017. 



 

 

 
 
 

4.2 - Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos: 
 
a) tratando-se de representante legal, o estatuto social, contrato social ou outro instrumento 
de registro comercial, registrado na Junta Comercial, no qual estejam expressos seus 
poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura; 
 
b) tratando-se de procurador, a procuração por instrumento público ou particular, da qual 
constem poderes específicos para formular lances, negociar preço, interpor recursos e 
desistir de sua interposição e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, 
acompanhado do correspondente documento, dentre os indicados na alínea "a", que 
comprove os poderes do mandante para a outorga. 
 
4.3 - O representante legal e o procurador deverão identificar-se exibindo documento oficial 
de identificação que contenha foto. 
 
4.4 - Será admitido apenas 01 (um) representante para cada licitante credenciada, sendo 
que cada um deles poderá representar apenas uma credenciada. 
 
4.5 - A ausência do Credenciado, em qualquer momento da sessão, importará a imediata 
exclusão da licitante por ele representada, salvo autorização expressa da Pregoeira. 
 
4. Comprovação de enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte 
(para as licitantes que assim se enquadrarem) da forma que segue abaixo: 
 
4.1 Declaração firmada pelo técnico responsável devidamente registrado no CRC (Conselho 
Regional de Contabilidade), com reconhecimento de firma , de que a mesma se enquadra 
nos Termos da Lei 123/06 na condição de Micro Empresa ou de Empresa de Pequeno 
Porte, com data de emissão não superior a 30 (trinta) dias da abertura da licitação 
e conter selo DHP ou a Declaração de Habilitação Prof issional, emitida pelo Conselho 
Regional de Contabilidade, (no caso de Declaração, deverá constar o nome da 
empresa licitante) . 
 
II Declaração firmada pelo representante legal da empresa, de não haver nenhum dos 
impedimentos previstos nos incisos do § 4º do Artigo 3º da Lei Complementar nº. 123/06, 
com data de emissão não superior a 30 (trinta) dias da abertura da licitação. 
 
Parágrafo Único – Em hipótese alguma serão aceitos documentos diferentes dos citados 
acima para efeito de comprovação do enquadramento de Micro Empresa e Empresa de 
Pequeno Porte. 
 
V - DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA DECLARAÇÃO DE PLENO  ATENDIMENTO 
AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO, DA PROPOSTA E DOS DO CUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO 
 
5.1 - A declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação de acordo com 
modelo estabelecido no Anexo VII ao Edital deverá ser apresentada fora dos Envelopes nºs 
1 e 2. 
 
5.2 - A proposta deverá ser elaborada em papel timbrado da empresa e redigida em língua  
portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, com suas páginas 
numeradas seqüencialmente, sem rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas e ser datada e 
assinada pelo representante legal da licitante ou pelo procurador, juntando-se a procuração. 



 

 

 
 
 

5.2.1 - Quando a empresa não tiver papel timbrado poderá utilizar papel ofício, substituindo 
o timbre por carimbo da mesma. 
 
5.3 - Os documentos necessários à habilitação deverão ser apresentados em original, por 
qualquer processo de cópia autenticada por Tabelião de Notas ou cópia acompanhada do 
original para autenticação pela Pregoeira ou por membro da Equipe de Apoio. 
 
VI - DO CONTEÚDO DO ENVELOPE PROPOSTA 
 
6.1 - A proposta de preço deverá conter os seguintes elementos: 
 
a) nome, endereço, CNPJ e inscrição estadual; 
 
b) número do processo e do Pregão; 
 
c) descrição do objeto da presente licitação, em conformidade com as especificações do 
Anexo I e II deste Edital. 
 
d) preço unitário e total, em moeda corrente nacional, em algarismo com somente duas 
casas decimais após a vírgula, apurado à data de sua apresentação, sem inclusão de 
qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária. Nos preços propostos deverão estar 
incluídos, além do lucro, todas as despesas e custos, como por exemplo: transportes, 
tributos de qualquer natureza e todas as despesas, diretas ou indiretas, relacionadas com o 
fornecimento do objeto da presente licitação; 
 
e) prazo de validade da proposta de no mínimo 60 (sessenta) dias, nos termos do art. 6º da 
Lei nº 10.520/2002. 
 
6.2 – Forma de Pagamento. 
 
6.3 – Forma de Reajuste. 
 
6.4 – A licitante só poderá cotar um preço e uma marca para cada item 
 
VII - DO CONTEÚDO DO ENVELOPE "DOCUMENTOS PARA HABI LITAÇÃO" 
 
7.1 - O Envelope "Documentos de Habilitação" deverá conter os documentos a seguir 
relacionados os quais dizem respeito a: 
 
7.1.1 A documentação relativa à habilitação consiste em: 
 
 Prova de regularidade relativa ao fundo de garantia por tempo de servico (FGTS) 
 
Prova de regularidade com a Fazenda Nacional - Certidão Negativa ou Positiva com efeitos 
de Negativa,  emitida pela RFB e PGFN - Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 1.751/2014. 
 
 
Contrato social e suas alterações 
 
CNPJ 
 
Certidão negativa de debito do Município sede da empresa 



 

 

 
 
 

Certidão Negativa de Falência ou Concordata 
 
Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede da 
Licitante. 
 
Declaração referente à Lei 9.854/99, atestando que não emprega menor e atende ao inciso  
XXXIII, art 7º da Constituição Federal, conforme modelo anexo ao edital. 
 
Declaração atestando que inexiste impedimento legal para licitar ou contratar com a 
Administração Pública, conforme modelo anexo edital. 
 
Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa, podendo ser apresentada também por meio de certidão 
positiva com efeito de negativa. 
 
7.2 - DISPOSIÇÕES GERAIS DA HABILITAÇÃO 
 
7.2.1 - Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, a 
Administração aceitará como válidas as expedidas até 90 (noventa) dias imediatamente 
anteriores à data de apresentação das propostas. 
 
VIII - DO PROCEDIMENTO E DO JULGAMENTO 
8.1 - No horário e local indicados no preâmbulo, será aberta a sessão de processamento do 
Pregão, iniciando-se com o credenciamento dos interessados em participar do certame. 
 
8.2 - Após os respectivos credenciamentos, as licitantes entregarão a Pregoeira à 
declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação, de acordo com o modelo 
estabelecido no Anexo VII ao Edital e, em envelopes separados, a proposta de preços e os 
documentos de habilitação. 
 
8.2.1 - Iniciada a abertura do primeiro envelope proposta, estará encerrado o 
credenciamento e, por conseqüência, a possibilidade de admissão de novos participantes no 
certame. 
 
8.3 - A análise das propostas pela Pregoeira visará ao atendimento das condições 
estabelecidas neste edital e seus anexos, sendo desclassificadas as propostas: 
 
a) cujo objeto não atenda as especificações, prazos e condições fixados no Edital; 
 
8.3.1 - No tocante aos preços, as propostas serão verificadas quanto à exatidão das 
operações aritméticas que conduziram ao valor total orçado. As correções efetuadas serão 
consideradas para apuração do valor da proposta. 
 
8.3.2 - Serão desconsideradas ofertas ou vantagens baseadas nas propostas das demais 
licitantes. 
 
8.4 - As propostas classificadas serão selecionadas para a etapa de lances, com 
observância dos seguintes critérios: 
 
a) seleção da proposta de menor preço e as demais com preços até 10% (dez por cento) 
superiores àquela; 
 



 

 

 
 
 

b) não havendo pelo menos 03 (três) preços na condição definida na alínea anterior, serão 
selecionadas as propostas que apresentarem os menores preços, até o máximo de 03 
(três). No caso de empate nos preços, serão admitidas todas as propostas empatadas, 
independentemente do número de licitantes. 
 
8.5 - A Pregoeira convidará individualmente os autores das propostas selecionadas a 
formular lances de forma seqüencial, a partir do autor da proposta de maior preço e os 
demais em ordem decrescente de valor, decidindo-se por meio de sorteio no caso de 
empate de preços.  
 
8.5.1 - A licitante sorteada em primeiro lugar poderá escolher a posição na ordenação de 
lances, em relação aos demais empatados, e assim sucessivamente até a definição 
completa da ordem de lances. 
 
8.6 - Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, inferiores à 
proposta de menor preço, contendo todos os blocos da licitação. 
 
8.7 - A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes dessa 
etapa declinarem da formulação de lances. 
 
8.8 - Encerrada a etapa de lances, serão classificadas as propostas selecionadas e não 
selecionadas para a etapa de lances, na ordem crescente dos valores, considerando-se 
para as selecionadas o último preço ofertado. 
 
8.9 - A Pregoeira poderá negociar com o autor da oferta de menor valor com vistas à 
redução do preço. 
 
8.10 - Após a negociação, se houver, a Pregoeira examinará a aceitabilidade do menor 
preço, decidindo motivadamente a respeito. 
 
8.10.1 - O critério de aceitabilidade dos preços ofertados será o de compatibilidade com os 
preços dos insumos e salários praticados no mercado, coerentes com a execução do objeto 
ora licitado, acrescidos dos respectivos encargos sociais e benefícios e despesas indiretas 
(BDI). 
 
8.10.2 - A Pregoeira poderá a qualquer momento solicitar às licitantes a composição de 
preços unitários dos produtos, bem como os demais esclarecimentos que julgar necessário. 
 
8.11 - Considerada aceitável a oferta de menor preço, será aberto o envelope contendo os 
documentos de habilitação de seu autor. 
 
8.12 - Eventuais falhas, omissões ou outras irregularidades nos documentos de habilitação 
poderão ser sanadas na sessão pública de processamento do Pregão, até a decisão sobre a 
habilitação, inclusive mediante: 
 
a) substituição e apresentação de documentos ou 
 
b) verificação efetuada por meio eletrônico hábil de informações. 
 
8.12.1 - A verificação será certificada pela Pregoeira e deverão ser anexados aos autos os 
documentos passíveis de obtenção por meio eletrônico, salvo impossibilidade devidamente 
justificada. 



 

 

 
 
 

8.12.2 - A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios 
eletrônicos, no momento da verificação. Ocorrendo essa indisponibilidade e não sendo 
apresentados os documentos alcançados pela verificação, a licitante será inabilitada. 
 
8.13 - Para aferir o exato cumprimento das condições estabelecidas no subitem 7.2.1 do 
item VII deste edital, a Pregoeira, se necessário, diligenciará junto ao Cadastro Geral de 
Fornecedores do Município de Fronteira. 
 
8.14 - Constatado o atendimento dos requisitos de habilitação previstos neste edital, a 
licitante será habilitada e declarada vencedora do certame. 
 
8.15 - Se a oferta não for aceitável, ou se a licitante desatender às exigências para a 
habilitação, a Pregoeira examinará a oferta subseqüente de menor preço, negociará com o 
seu autor, decidirá sobre a sua aceitabilidade e, em caso positivo, verificará as condições de 
habilitação e assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cujo autor 
atenda os requisitos de habilitação, caso em que será declarado vencedor. 
 
 
IX. DO TRATAMENTO DIFERENCIADO E FAVORECIDO ÀS MICR O EMPRESAS E 
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE SEGUNDO A LEI COMPLEMENTA R 123/06 
 
9.1.1 – Em caso de participação de licitante que detenha a condição de micro empresa ou 
de empresa de pequeno porte nos termos da Lei 123/06, serão observados o seguinte: 
 
a) Será assegurada preferência de contratação para as microempresas e empresas de 
pequeno porte, entendendo-se por empate aquela situação em que as propostas 
apresentadas pela microempresa e empresa de pequeno porte sejam iguais ou até 5% 
(cinco por cento) inferiores a proposta melhor classificada apresentada por empresa que 
não estiver amparada por esta lei complementar. 
 
b) A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada terá a oportunidade 
de apresentar novo lance no prazo máximo de 05 (cinco) minutos após a notificação por 
parte do (a) Pregoeiro (a), sob pena de preclusão. 
 
c) Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma 
da alínea anterior, serão convocadas as MEs ou EPPs remanescentes, na ordem 
classificatória, para o exercício do mesmo direito; 
 
d) No caso de equivalência de valor apresentados pelas micro empresas e empresas de 
pequeno porte que se enquadrem no disposto na alínea “b”, será realizado sorteio entre elas 
para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar a melhor oferta. 
 
e) Na hipótese da não contratação nos termos previstos na alínea “b”, o objeto licitado será 
adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 
 
9.2 Etapa de Habilitação, Declaração da Licitante Vencedora e Adjudicação. 
 
9.2.1 Efetuados os procedimentos previstos no item 8.4 deste Edital, e sendo aceitável a 
proposta classificada em primeiro lugar, a Pregoeira anunciará a abertura do envelope 
referente aos “Documentos de Habilitação” desta licitante. 
 
9.2.2 As licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos para a  



 

 

 
 
 

habilitação na presente licitação, ou os que apresentarem em desacordo com o estabelecido 
neste edital, serão inabilitadas. 
 
9.2.3 – As micro empresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a 
documentação exigida para efeito de comprovação da regularidade fiscal, mesmo que esta 
apresente alguma restrição. 
 
9.2.4 – Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, a micro empresa 
ou empresa de pequeno porte terá assegurado o prazo de 02 (dois) dias úteis, prorrogáveis 
por igual período, a critério da Administração Pública, caso apresente alguma restrição 
pertinente à documentação de regularidade fiscal, para a devida regularização da 
documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões 
negativas ou positivas, com efeito, negativa. 
 
Parágrafo Único – A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 
acima, implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 
no Art. 81 da Lei nº 8.666, de 21 de Agosto de 1993, sendo facultado à Administração 
convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do 
contrato, ou revogar a licitação. 
 
9.2.5 Constatado o atendimento das exigências previstas neste Edital, a licitante será 
declarada vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto da licitação, pela própria Pregoeira, na 
hipótese da inexistência de recursos, ou desistência de sua interposição, e pela autoridade 
titular do órgão promotor do certame, na hipótese de existência de recursos e desde que 
improvidos, face ao reconhecimento da regularidade dos atos procedimentais. 
 
9.2.6 Se a licitante desatender as exigências licitatórias, a Pregoeira examinará a oferta 
subseqüente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à habilitação da licitante, na 
ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que 
atenda ao edital, sendo a respectiva licitante declarada vencedora e a ela adjudicado o 
objeto do certame, pela Pregoeira. 
 
9.2.7 Da sessão do Pregão, será lavrada ata circunstanciada, que mencionará as licitantes 
credenciadas, as propostas escritas e as propostas verbais finais apresentadas, a ordem de 
classificação, a análise da documentação exigida para habilitação e os recursos interpostos, 
devendo ser a mesma assinada, ao final, pela Pregoeira, sua equipe de apoio e pelos 
representantes credenciados das licitantes ainda presentes à sessão. 
 
9.2.8 Os envelopes com os documentos relativos a habilitação das licitantes não declaradas 
vencedoras permanecerão em poder da Pregoeira, devidamente lacrados, até que seja 
retirada a nota de empenho pela licitante vencedora. Após esse fato, ficarão por vinte dias 
correntes à disposição das licitantes interessadas. Findo esse prazo, sem que sejam 
retirados, serão destruídos. 
 
9.2.9 Ao final da sessão, na hipótese de inexistência de recursos, ou desistência de sua 
interposição, será feita pela Pregoeira, a adjudicação do objeto da licitação à licitante 
declarada vencedora, com posterior encaminhamento dos autos a Autoridade Competente 
da Administração Municipal de Fronteira-MG, para homologação do certame e decisão 
quanto à contratação; na hipótese de existência de recursos, os autos serão encaminhados 
a Procuradoria Municipal para apreciação e parecer, e em caso de improvimento, 
adjudicação do objeto da licitação à licitante vencedora, homologação do certame e decisão 
quanto à contratação. 



 

 

 
 
 

X - DO RECURSO, DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 
10.1 - No final da sessão, a licitante que quiser recorrer deverá manifestar imediata e 
motivadamente a sua intenção, abrindo-se então o prazo de 03 (três) dias para 
apresentação de memoriais, ficando as demais licitantes desde logo intimadas para 
apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr no término do 
prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 
 
10.2 - A ausência de manifestação imediata e motivada da licitante importará a decadência 
do direito de recurso, a adjudicação do objeto do certame pela Pregoeira à licitante 
vencedora e o encaminhamento do processo à autoridade competente para a homologação. 
 
10.3 - Interposto o recurso, a Pregoeira poderá reconsiderar a sua decisão ou encaminhá-lo 
devidamente informado à autoridade competente. 
 
10.4 - Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente adjudicará o objeto do certame à licitante vencedora e homologará o 
procedimento. 
 
10.5 - O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação dos atos 
insuscetíveis de aproveitamento. 
 
10.6 - A adjudicação será feita considerando o menor preço. 
 
10.7 – Após a adjudicação do objeto ao licitante vencedor e emissão de parecer jurídico 
favorável ao prosseguimento do processo, o Prefeito Municipal realizará a homologação do 
pregão em tela. 
 
XI - DOS PRAZOS, DAS CONDIÇÕES E DO LOCAL DE EXECUÇ ÃO DOS SERVIÇOS 
 
11.1 – O prazo de execução dos serviços será de 10(dez) meses, contados da emissão da 
ordem de serviços. 
 
11.2 - A empresa contratada para a prestação dos serviços objeto deste contrato deverá 
executar os serviços dentro da melhor técnica, prestando rigorosa observância às normas, 
ordens e instruções da fiscalização e o estabelecido no Edital de licitação Pregão nº 
12/2014, na sede deste Municipio, nos locais determinados pelas Secretarias interessadas. 
 
11.3 – Correrão por conta da empresa vencedora todas as despesas de seguros, transporte, 
tributos, encargos trabalhistas e previdenciários, decorrentes da execução dos serviços, 
transporte, hospedagem e alimentação dos profissionais envolvidos na execução dos 
serviços. 
 
XII - DAS RESPONSABILIDADES 
 
12.1 – DA LICITANTE: 
 
12.1.1 - assegurar livre acesso por parte da fiscalização da CONTRATANTE, a todos os 
serviços; 
 
12.1.2 - acatar prontamente as exigências e observações da fiscalização baseadas nas 
especificações, regras de boa técnica e normas em vigor; 
 



 

 

 
 
 

12.1.3 - Apresentar mostra de resultados no final do prazo contratual; 
 
12.1.4 - responder pelos eventuais danos causados ao CONTRATANTE e a terceiros, 
decorrentes de culpa ou dolo seus, ou de seus prepostos na prestação dos serviços ora 
contratados, cumprindo-lhe, quando envolvidos terceiros, promover em seu próprio nome e 
as suas expensas, as medidas judiciais ou extrajudiciais necessárias; 
 
12.1.5 - A contratada é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às 
suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados. 
 
12.1.6 - A licitante é a única responsável em qualquer caso, por danos ou prejuízos que 
possa causar a terceiros, sem qualquer responsabilidade de ônus para a Contratante pelo 
ressarcimento. 
 
§ 1º - A licitante não poderá transferir direitos e ou obrigações, no todo ou em parte, 
decorrentes deste edital, sem previa autorização da contratante. 
 
12.2 – DO MUNICIPIO: 
 
12.2.1 - acompanhar e fiscalizar por um representante da Administração (Gabinete do 
Prefeito) especialmente designado, a fiscalização dos serviços objeto deste edital; 
 
12.2.2 - efetuar os pagamentos na forma e prazo previstos neste contrato. 
 
XIII - DA FORMA DE PAGAMENTO 
13.1 - Os pagamentos serão efetuados mensalmente, até o 10º (décimo dia) subsequente 
ao mes vencido. 
 
13.1.1) O pagamento somente será efetuado, após emissão da Nota Fiscal equivalente. 
 
13.2 - Ocorrendo atraso no pagamento acarretará a cobrança de juros moratórios de 1% 
(um por cento) ao mês, calculado “pro rata remporis" 
 
13.3 – O atraso no pagamento devido a erros ou divergências do fornecedor, não acarretará 
a incidência de juros de mora, até a sua regularização. 
 
XIV - DA CONTRATAÇÃO 
 
14.1 - O vencedor deste pregão, será convocado à assinar o Termo de Contrato, e deverá 
apresentar-se no prazo máximo de 02(dois) dias ao Departamento de Licitações, desta 
Prefeitura após a intimação, para promover a assinatura, de acordo com o Art. 4º, Incisco 
XXII da Lei 10.520/2002. 
 
XV - DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO 
 
15.1 - Ficará impedida de licitar e contratar com a Administração Pública Municipal, pelo 
prazo de até 05 (cinco) anos, ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição, a pessoa, física ou jurídica, que praticar quaisquer atos previstos no art. 7º da Lei 
federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002. 
 
XVI- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 



 

 

 
 
 

16.1 - Os recursos para cobertura das despesas com a execução deste edital, correrão por 
conta da dotação orçamentária: 
 
02.01.03.00.04.123.1011.01.4025.3.3.90.35.0000 - Serviços de Consultoria 

 
XVII - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
17.1 - As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação 
da disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre os licitantes e desde que não 
comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da contratação. 
 
17.2 - Das sessões públicas de processamento do Pregão serão lavradas atas 
circunstanciadas, a serem assinadas pela Pregoeira e pelos licitantes presentes. 
 
17.2.1 - As recusas ou as impossibilidades de assinaturas devem ser registradas 
expressamente na própria ata. 
 
17.3 - Todos os documentos de habilitação cujos envelopes forem abertos na sessão e as 
propostas serão rubricados pela Pregoeira e pelos licitantes presentes que desejarem. 
 
17.4 - O resultado deste Pregão e os demais atos pertinentes a esta licitação, sujeitos à 
publicação, serão publicados no quadro de avisos oficial desta Prefeitura Municipal de 
Fronteira e site www.fronteira.mg.gov.br. 
 
17.5 - Os envelopes contendo os documentos de habilitação dos demais licitantes serão 
devolvidos ao representante legal da empresa ou procurador no término da reunião ou a 
devolução poderá ser feita via correio, caso não ocorra a retirada no dia da licitação. 
 
17.6 - Até 02 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas, 
qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato 
convocatório do Pregão. 
 
17.6.1 - A petição será dirigida à autoridade subscritora do edital, que decidirá no prazo de 
até 01 (um) dia útil. 
 
17.6.2 - Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a 
realização do certame.  
 
17.7 - Os casos omissos do presente Pregão serão solucionados pela Pregoeira. 
 
17.8 - Integram o presente edital: 
 
Anexo I – Termo de Referencia; 
 
Anexo II – Minuta da proposta; 
 
Anexo III – Minuta do Credenciamento; 
 
Anexo IV – Minuta da declaração de inexistência de fatos superveniente impeditivo da 
habilitação; 
 
Anexo V – Minuta do Contrato; 
 



 

 

 
 
 

Anexo VI – Minuta da declaração que não emprega menor – Lei 9854/99; 
 
Anexo VII – Minuta da declaração de pleno atendimento as exigências de habilitação; 
 
Anexo VIII - Minuta da declaração do Contador - Lei 123-2006; 
 
Anexo IX - Minuta da declaração representante legal - Lei 123-2006. 
 
16.9 - Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera 
administrativa, será competente o foro da Comarca de Frutal, do Estado de Minas Gerais. 
 
FRONTEIRA, 27 de março de 2017. 
 
 
 
 

Priscila Gomes 
PREGOEIRA 

 
 


